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Artigo 1.º - Objeto e Definições 

 

 

1. As atividades no exterior e visitas de estudo são atividades curriculares intencionalmente planeadas, 

servindo objetivos para desenvolver, complementar e consolidar conteúdos de todas as áreas 

curriculares disciplinares e não disciplinares, de caráter facultativo e decorrente do Plano Anual de 

Atividades (PAA), de acordo com o Projeto Educativo do Agrupamento (PEA) quando realizadas fora do 

espaço físico da escola ou da sala de aula. 

2. As atividades no exterior, visitas de estudo e intercâmbios escolares são estratégias do processo de 

ensino e aprendizagem que permitem fazer a ligação da escola à vida real e à comunidade e têm como 

finalidade desenvolver, complementar e consolidar aprendizagens. Os intercâmbios escolares e 

mobilidades europeias, como as proporcionadas pelo programa Erasmus, são estratégias do processo 

de ensino e aprendizagem que permitem a ligação da escola à comunidade europeia, promovendo a 

interculturalidade, o multilinguismo e a cidadania europeia. 

3. As visitas de estudo, quer em território nacional ou no estrangeiro, bem como outras atividades no 

exterior estão sujeitas à aprovação do Conselho Pedagógico, enquanto atividades inseridas no Plano 

Anual de Atividades. 

4. Consideram-se equiparadas a visitas de estudo todas as atividades realizadas no exterior do espaço 

escolar, desde que visem o mesmo tipo de objetivos e garantam o enquadramento curricular necessário. 

5. Para efeitos do presente regulamento, e de ora em diante, as visitas de estudo, intercâmbios escolares 

e atividades curricularmente equiparadas, serão designadas genericamente como visitas de estudo.  

 

 

Artigo 2.º - Condições e Orientações Específicas 

 

 

Para efeitos do disposto no art.º 5.º do Despacho n.º 6147/2019, de 4 de julho, e para além da necessidade 

de cumprimento dos termos gerais enunciados no art.º 6.º do mesmo normativo:  

1. As visitas de estudo, bem como outras atividades equiparadas, nomeadamente os intercâmbios 

escolares, as geminações, os passeios escolares e os programas europeus (Erasmus), devem constar do 

Plano Anual de Atividades, carecendo, do conhecimento e/ou parecer dos Conselhos de Turma dos 
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alunos envolvidos, quando for o caso, e da aprovação do Conselho Pedagógico. O Impresso de Proposta 

para o Plano Anual de Atividades encontra-se disponível no Manual de Boas Vindas. No caso das 

mobilidades Erasmus, estas estão igualmente sujeitas ao cumprimento do regulamento específico do 

Programa Erasmus+, que define orientações adicionais para a sua execução. 

2. As visitas de estudo devem ser preferencialmente interdisciplinares e sempre relacionadas com os 

conteúdos programáticos das disciplinas envolvidas, assim como, das competências, atitudes e valores 

previstos no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. 

3. Para a realização de visitas de estudo, ou outras atividades equiparadas que se realizarem fora do 

espaço escolar, deverá ser sempre assegurada, de forma atempada, a elaboração da listagem dos 

alunos participantes, com vista a salvaguardar a cobertura do Seguro Escolar.   

4. As visitas de estudo, e demais atividades, que envolvam deslocações ao estrangeiro estão sujeitas a 

procedimentos excecionais próprios, a cumprir, atempadamente, nos termos do disposto no art.º 12.º 

do Despacho n.º 6147/2019, de 4 de julho.  

5. Atendendo ao seu caracter eminentemente curricular, deve estar assegurada a participação mínima de 

2/3 dos alunos de cada turma/disciplina, conforme o caso aplicável, devendo ficar assegurada a 

ocupação dos alunos não participantes, pelo cumprimento do respetivo horário escolar da turma. 

6. Os alunos são acompanhados por educadores/professores da turma e outros, numa relação de um para 

dez, na educação pré-escolar e nos 1.º e 2.º ciclos, e de um para quinze, no 3.º ciclo. O número de 

Professores acompanhantes poderá ser acrescido, quando a visita de estudo integrar alunos com 

limitada autonomia funcional. Estes alunos deverão ser acompanhados pelo Professor da Educação 

Especial ou de um Assistente Operacional que os acompanha, caso seja necessário. 

7. Os Professores organizadores devem providenciar o Kit de segurança e as respetivas credenciais nos 

serviços de administração escolar. O impresso de Declaração de Idoneidade está disponível no Manual 

de Boas Vindas. 

8. Sempre que a duração das visitas de estudo em território nacional ultrapasse cinco dias úteis, as 

mesmas carecem de autorização da Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE), a solicitar 

com a antecedência mínima de 15 dias úteis, a contar da data prevista para o seu início. 
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Artigo 3.º - Organização e Planificação 

 

 

1. A planificação da visita de estudo é efetuada pelos Professores proponentes/organizadores em impresso 

próprio disponibilizado no Manual de Boas Vindas, onde devem constar: os objetivos do projeto 

educativo; os objetivos específicos curriculares a atingir; disciplinas e turmas envolvidas; locais a visitar 

(roteiro); data provável e/ou período da deslocação; professores responsáveis e acompanhantes.  

2. A planificação da visita de estudo deverá ser entregue à Direção ou Coordenação de Estabelecimento 

(no caso da educação pré-escolar e do 1.º ciclo) e afixada na sala dos Professores com, pelo menos, sete 

dias de antecedência da visita de estudo.  

3. Todos os contactos a efetuar, pedidos de orçamento e todas as etapas de preparação são da 

responsabilidade dos Professores proponentes/organizadores da visita de estudo, e devem ter o 

conhecimento e/ou intervenção do Diretor, ou do membro da Direção que detenha a competência 

delegada para tal.  

4. Concluída a visita de estudo deve ser efetuada a avaliação da atividade (relatório), da responsabilidade 

dos Professores proponentes/organizadores. 

5. Nos casos de alterações relativas a visita de estudo que esteja já contemplada no Plano Anual de 

Atividades, e se já anteriormente aprovada, bastará proceder às alterações decorrentes, garantindo a 

informação e cumprimento do disposto nos números 2 a 8 do art.º 2.º deste regulamento.  

 

 

Artigo 4.º - Procedimentos Prévios 

 

 

Cabe aos Professores proponentes/organizadores e responsáveis pela visita de estudo, em colaboração 

com o(s) diretor(es) de turma, professores titulares de turma ou educadores:  

1. Estabelecer os contactos com os locais a visitar e garantir atempadamente, junto dos Serviços de 

Administração Escolar (SAE), toda a informação necessária, e consolidada, à eventual contratação de 

transporte e/ou alojamento e alimentação, devendo proceder ao preenchimento da respetiva Relação 

de Necessidades;  

2. Enviar aos Encarregados de Educação, com conhecimento prévio ao(s) Diretor(es) de Turma, uma ficha 

informativa sobre a visita de estudo/atividade, os seus objetivos, os locais a visitar, as disciplinas 
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envolvidas, a(s) data(s) e o custo unitário e, ainda, o termo de responsabilidade/autorização (impresso 

disponível no Manual de Boas Vindas);  

3. Elaborar, entregar/enviar à Direção ou Coordenação de Estabelecimento (no caso do 1.º ciclo e pré- 

escolar), afixar na sala dos professores e colocar no dossier de turma com, pelo menos, sete dias de 

antecedência da visita de estudo, a lista dos alunos participantes, de acordo com os termos de 

autorização assinados pelos Encarregados de Educação, e dos Professores acompanhantes, para que 

fiquem abrangidos pelo seguro escolar e as faltas serem justificadas; 

4.  Providenciar um roteiro ou programa, que funcione como um documento orientador da visita de 

estudo, que contenha dados e informações sobre a mesma; 

5. Ao organizar a visita de estudo, os Professores devem prever períodos de divertimento e de convívio, 

um objetivo importante deste tipo de atividades é favorecer a comunicação entre os participantes, bem 

como aliar o aspeto lúdico ao trabalho;  

6. Garantir os meios necessários à comunicação direta com a escola, por telefone ou mensagem 

instantânea (ou outro possível), sempre que: 

a. Por qualquer motivo ou imprevisto, não puder ser cumprido o horário previsto, devendo indicar o 

motivo do atraso e o momento previsto para a chegada;  

b. Exista a necessidade imperiosa de intervenção do órgão de gestão.  

7. Um dos Professores/Educadores responsáveis deve permanecer, sempre que possível, contactável 

durante o decurso da visita.  

 

 

Artigo 5.º - Desistências 

 

1. A desistência da visita de estudo deve ser comunicada por escrito, pelo Encarregado de Educação, ao(s) 

Professor(es) organizador(es), até sete dias úteis antes da visita, com indicação do fundamento. 

2. No caso de ter havido pagamento prévio, a devolução da quantia adiantada só ocorrerá se houver outro 

Aluno que substitua o desistente. 

 

Artigo 6.º - Impedimentos 

 

1. As visitas de estudo são abertas a todos os Alunos das turmas e/ou disciplinas envolvidas. 

2. A participação dos Alunos pode, contudo, ser coarctada por medida educativa disciplinar corretiva e/ou 

disciplinar sancionatória, da competência do Diretor do Agrupamento. 
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Artigo 7.º - Assiduidade dos Alunos 

 

1. Cabe ao aluno participar nas visitas de estudo de acordo com o dever de assiduidade definido no 

Regulamento Interno e no Estatuto do Aluno. O encarregado de educação pode, contudo, justificar, 

previamente, a não participação do seu educando. 

2. Os Alunos que não participam na visita de estudo têm as aulas definidas no seu horário, em regime de 

assiduidade normal. 

3. Os Alunos com autorização para a visita de estudo, mas que nela não compareçam sem aviso prévio e 

estejam ausentes das aulas, terão falta de presença a todas as disciplinas coincidentes com o horário da 

visita de estudo, sendo informados os Encarregados de Educação, não havendo lugar a reembolso do 

valor eventualmente pago. 

 

 

Artigo 8.º - Sumários e Registos de Assiduidade 

 

 

1. Os alunos com autorização para a visita de estudo, que nela não compareçam, sem que estejam na 

escola a cumprir o horário escolar, terão falta de presença a todas as disciplinas coincidentes com o 

horário da visita de estudo. 

2. Os Professores que acompanham a visita de estudo devem proceder à elaboração do sumário na 

plataforma em utilização pelo agrupamento (GIAE), procedendo da seguinte forma:  

a. nas turmas que participam na visita de estudo e têm desenvolvimento de currículo à disciplina 

respetiva, devem sumariar a aula (com os conteúdos curriculares respetivos), numerando-a;  

b. nas turmas que participam na visita de estudo, mas não desenvolvem currículo à disciplina respetiva, 

devem sumariar “Acompanhamento da visita de estudo”, não numerando a aula respetiva;  

c. caso seja professor participante na visita de estudo, e nas turmas que não participam na mesma, 

devem registar no sumário “Em acompanhamento de visita de estudo com a(s) turma(s)…”, não 

numerando a aula.  

3. Os Professores da(s) turma(s) participante(s), que não acompanham a visita de estudo:  

a. numeram a aula e sumariam a aula, no caso de haver alunos, registando as atividades efetuadas. Só 

poderão desenvolver atividades de reforço ou consolidação, sempre que o número de alunos 

presentes for inferior a 50% dos que regularmente deveriam estar presentes.  
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b. sumariam “Turma em visita de estudo”, não numerando a aula, sempre que não existam alunos 

presentes, marcando falta aos que deveriam estar presentes, por não participarem na visita de 

estudo (o registo de faltas poderá depois ser corrigido pelo diretor de turma no caso de haver alunos 

que deveriam ter participado e não o tenham feito).  

 

 

Artigo 9.º - Visitas de estudo ao Estrangeiro 

 

1. Tem de ser apresentado ao Diretor do Agrupamento o projeto de visita de estudo, aprovada no PAA, 

com a antecedência mínima de 60 dias a contar da data prevista para o início da visita (para realização 

do Procedimento de Contratação Pública e autorização da Dgeste), apresentando: Relação de 

necessidades; Planificação; Roteiro e/ ou Programa; itinerário; Responsável(eis); Plano de proposta de 

atividades para os alunos que não vão à visita e dos professores que deixam turmas sem aulas; Listagem 

de Alunos com  número de Cartão de Cidadão, data de nascimento, número de contribuinte, nome e 

contacto do Encarregado de Educação e morada; informação que no dossier da visita estão arquivadas 

as autorizações dos pais e encarregados de educação; Cópia da comunicação ao Ministério dos Negócios 

Estrangeiros – gabinete de emergência consular; Orçamentos e contactos das Entidades prestadoras do 

serviço. A organização deste tipo de visitas seguirá os mesmos princípios pedagógicos e organizacionais 

a que refere o art.º 4.º em todos os seus números, sem prejuízo do cumprimento do regulamento 

próprio aplicável às mobilidades Erasmus, estabelecido no âmbito do Programa Erasmus+. 

2. A organização deste tipo de visitas seguirá os mesmos princípios pedagógicos e organizacionais a que 

refere o artº4.em todos os seus números. 

3. A deslocação ao estrangeiro de aluno menor de idade obriga a autorização escrita do Encarregado de 

Educação, com assinatura(s) oficialmente reconhecida(s), da qual constem, entre outros, os seguintes 

elementos: nome, morada, data de nascimento e número do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão 

do aluno e do Encarregado de Educação; país a visitar, data(s) da visita; nome e número do Bilhete de 

Identidade/Cartão de Cidadão do Professor(es) acompanhante(s).  

4. Nos termos da legislação em vigor, a realização de visitas de estudo ao estrangeiro obriga à contratação 

prévia de um seguro de viagem, que deverá mencionar o número dos segurados, o período de duração 

da visita, o destino e deva ainda fazer referência expressa à inclusão dos requisitos referidos no artigo 

34.ª do regulamento de Seguro Escolar publicado pela Portaria nº 413/99, de 8 de junho. O seguro terá 

de abranger todos os alunos envolvidos na iniciativa quanto a: a) Despesas de internamento e de 

assistência médica; b) Repatriamento do cadáver e despesas de funeral; c) Despesas de deslocação, 
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alojamento e alimentação do encarregado de educação ou alguém indicado por este, para 

acompanhamento do aluno sinistrado. 

5. Comunicação ao Ministério dos Negócios Estrangeiros. Além da consulta dos conselhos dos viajantes, 

que se encontra na página eletrónica do Ministério dos Negócios Estrangeiros, deverá ser feita a 

comunicação de todas as visitas/deslocações ao estrangeiro, procedendo ao respetivo registo da viagem 

no portal do viajante. 

  

Artigo 10.º - Mobilidades Erasmus 

 

1. As mobilidades Erasmus, para além de seguirem os princípios gerais deste regulamento, regem-se pelas 

normas e diretrizes estabelecidas pelo Programa Erasmus+, cujos requisitos específicos incluem a 

apresentação de documentação própria, cumprimento de prazos e procedimentos estabelecidos pelas 

entidades gestoras do programa. 

2. A participação dos alunos nas mobilidades Erasmus depende da prévia aceitação e assinatura dos 

formulários requeridos no âmbito do programa, incluindo autorizações específicas dos encarregados de 

educação, conforme exigido pelo Programa Erasmus+. 

3. O acompanhamento das mobilidades Erasmus será efetuado por professores, observando a proporção 

definida para visitas de estudo internacionais, conforme previsto neste regulamento, mas sujeito a 

regras e orientações próprias do programa Erasmus+. 

 

Artigo 11.º - Avaliação 

 

1. Após a realização da visita de estudo, esta deverá ser objeto de avaliação por parte dos seus 

intervenientes (Alunos e Professores). 

2. A avaliação dos resultados é uma etapa importante em qualquer ato pedagógico. Deverá ser feita uma 

avaliação coletiva de todo o processo, identificando os aspetos positivos e negativos e fazendo uma 

análise crítica do trabalho de organização e concretização da visita de estudo que possibilite a 

introdução de alterações em experiências futuras. 

3. A dimensão da avaliação dos alunos deve também considerar as aprendizagens realizadas e conteúdos 

abordados no âmbito da atividade, onde conste a avaliação da participação e desempenho dos alunos. 

4. A avaliação deve formalizar-se mediante o preenchimento de um relatório de avaliação da visita de 

estudo pelo responsável pela organização da visita. 
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Artigo 12.º - Situações não previstas 

 

1. Todas as situações não previstas no presente regulamento serão alvo de análise casuística, e carecem 

de aprovação do Conselho Pedagógico, depois de receção e análise de eventuais pareceres a solicitar 

por qualquer destes órgãos.  

2. O pedido de esclarecimento de dúvidas de interpretação deste regulamento é efetuado junto do 

Conselho Pedagógico e Direção.                 

 

Este Regulamento não dispensa a leitura dos Referentes legais e normativos:  

Despacho nº 6147/2019, de 4 de julho.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 


